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LEI MUNICIPAL Nº 5.036, DE 29/09/2026

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

CAPÍTULO I  - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, no Art. 55 da

Lei Orgânica do Município, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes gerais para

elaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de 2027, compreendendo:

   I - as metas e as prioridades da administração municipal;

   II - a organização e estrutura do orçamento;

   III - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;

   IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

   V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

   VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária; e

   VII - as disposições gerais.

   Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes anexos:

      I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:

         a) das metas fiscais anuais de acordo com o Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000, acompanhado da

memória e metodologia de cálculo;

         b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2025;

         c) das metas fiscais previstas para 20276, 2028 e 2029, comparadas com as fixadas nos exercícios de 2024,

2025 e 2026;

         d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o Art. 4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000;

         e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em cumprimento ao disposto no Art.

4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000;

         f) da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos

Municipais, de acordo com o Art. 4º, § 2º, inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000;

         g) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme Art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar

nº 101/2000; e

         h) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC), conforme Art. 4º, § 2º,

inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000, cujo resultado é meramente indicativo de alerta para a criação de novas

DOCC, ou da existência de espaço fiscal para a criação de novas despesas.

      II - Anexo II, de Riscos Fiscais e providências, contendo a avaliação dos riscos orçamentários e os passivos

contingentes capazes de afetar as contas públicas, em cumprimento ao Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº

101/2000.

      III - Anexo III, de caráter informativo e não normativo, contemplando o detalhamento dos Programas e Ações

previstos no Plano Plurianual, com execução prevista para o próximo exercício, o qual deverá servir de referência

para o planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais.

      IV - Anexo IV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para os projetos em

andamento, em cumprimento ao disposto no Art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II - DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da respectiva lei deverão ser

compatíveis com a obtenção da meta, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I desta

Lei.

   § 1º Para fins da demonstração da compatibilidade referida no caput, a meta de resultado primário poderá ser

ajustada quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no

comportamento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e despesas.

   § 2º Na hipótese prevista pelo § 1º, o demonstrativo de que trata a alínea a, do inciso I, do parágrafo único, do Art.

1º desta Lei deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o projeto de lei orçamentária anual,

acompanhado da memória e metodologia de cálculo devidamente atualizadas.

   § 3º Sem prejuízo do disposto no Art. 65, II, da Lei Complementar nº 101/2000, a meta de resultado primário
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poderá ser revisada em decorrência da frustração da arrecadação das receitas que são objeto das transferências

previstas nos arts. 158, 159 e 212 -A da Constituição Federal.

   § 4º Para os fins do disposto no § 3º, considera-se frustração de arrecadação, a diferença a menor que for

observada entre os valores da arrecadação acumulada do exercício, em comparação com igual período do ano

anterior.

   § 5º Nas hipóteses de ajustes da meta de resultado primário, e para efeitos da audiência pública prevista no Art.

9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, a meta alcançada será comparada com a meta ajustada.

Art. 3º As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2027 relacionadas com a execução de programas e

ações orçamentárias estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2026/2029 - Lei Municipal nº 4.886,

de 15 de julho de 2025 e suas alterações, estão especificadas no Anexo III desta Lei.

   § 1º As metas e prioridades de que trata o caput, bem como as respectivas ações planejadas para o seu

atingimento, poderão ser alteradas até a data do encaminhamento da proposta orçamentária ao Poder Legislativo, se

surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em

decorrência de créditos adicionais ocorridos.

   § 2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, as alterações do Anexo III serão evidenciadas em demonstrativo

específico, a ser encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo exercício.

CAPÍTULO III  - DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

Art. 4º Na lei de orçamento, a despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária, função, subfunção,

programa, ação orçamentária e natureza de despesa, detalhada até o nível de elemento.

   § 1º O conceito de órgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade agrupar

unidades orçamentárias.

   § 2º O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificação institucional e sua

classificação atenderá, no que couber, ao disposto no Art. 14da Lei Federal nº 4.320/1964.

   § 3º Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial são aqueles dispostos na

Portaria SOF/SETO/ME nº 42/1999, e em suas alterações.

   § 4º Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e

elemento de despesa são aqueles dispostos na Lei Federal nº 4.320/1964 e na Portaria Interministerial STN/SOF nº

163, de 4 de maio de 2001 e em suas alterações.

   § 5º As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município, serão consignadas em

unidade orçamentária específica.

   § 6º Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária específica, e terão suas Receitas vinculadas a

Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de

Despesas referidas no inciso V, do parágrafo único, do Art. 7º desta Lei.

Art. 5º Independentemente da natureza de despesa em que for classificado, todo e qualquer crédito orçamentário

deve ser consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes. 

   Parágrafo único. As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social, que demandem emissão de empenho, serão executadas nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964, utilizando-

se a modalidade de aplicação 91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades

Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto das receitas públicas, bem como, das

despesas dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta, devendo a

correspondente execução ser registrada no sistema integrado de execução orçamentária e financeira a que se refere

o Art. 48, § 6º, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no § 5º

do Art. 165 da Constituição Federal, no Art. 55 da Lei Orgânica do Município e no Art. 2º da Lei Federal nº 4.320/1964.

   Parágrafo único. Integrarão a Proposta Orçamentária e a respectiva Lei Orçamentária, além dos quadros exigidos

pela legislação federal:

      I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

      II - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento ao disposto no Art. 12 da Lei

Complementar nº 101/2000;
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      III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas

obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o Art. 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000;

      IV - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por origem e as despesas por grupo de natureza de

despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme Art. 165, § 5º, inciso III, da Constituição Federal;

      V - demonstrativo da receita por origem e planos de aplicação das despesas dos Fundos Especiais de que trata o

Art. 2º, § 2º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/1964;

      VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com a meta de resultado primário,

observando-se, quando cabível, o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 2º desta Lei;

      VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os Poderes Executivo e

Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líquida prevista, conforme metodologia de cálculo

prevista na Instrução Normativa nº 05/2024, do Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for superveniente;

      VIII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, nos

termos da Lei Federal nº 9.394/1996, inclusive os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de que trata a Lei Federal nº 14.113/2020;

      IX - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos

termos da Lei Complementar nº 141/2012;

      X - demonstrativo dos instrumentos de programação a serem financiados com recursos de operações de crédito

realizadas e a realizar; e

      XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo, conforme o artigo 29 -A da

Constituição Federal, observado o disposto no § 2º, do Art. 13, desta Lei.

Art. 8º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá:

   I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e projeções para o próximo exercício, com

destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita corrente líquida com o pagamento da dívida;

   II - resumo da política econômica e social do Governo;

   III - memória de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa, observando-se, no que

couber, ao disposto nos arts. 22, inciso I, 30 e 39 da Lei Federal nº 4.320/1964 e no Art. 12 da Lei Complementar nº

101/2000.

   IV - demonstrativo da dívida fundada, assim como da evolução do seu estoque nos últimos três anos, a situação

provável no final de 2026 e a previsão para o exercício de 2027;

   V - cópia da ata de realização de audiência pública para apresentação de metas e ações para 2027; e

   VI - relação dos precatórios a serem cumpridos com as dotações para tal fim, constantes na proposta

orçamentária.

Art. 9º Deverão ser discriminadas em ações orçamentárias específicas as dotações destinadas:

   I - às ações de alimentação escolar;

   II - às ações de transporte escolar;

   III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios a pessoas físicas e jurídicas com finalidade lucrativa;

   IV - à concessão de subvenções sociais, contribuições correntes, contribuições de capital e auxílios a entidades

privadas sem fins lucrativos;

   V - à transferência de recursos para Consórcios Públicos em decorrência de contrato de rateio;

   VI - ao pagamento de sentenças judiciais;

   VII - às despesas com publicidade institucional;

   VIII - às despesas com amortização, juros e encargos da dívida pública; e

   IX - ao pagamento de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social.

Art. 10. A Reserva de Contingência para fins de atendimento dos riscos fiscais especificados no Anexo II desta Lei

será constituída com recursos não vinculados, e será fixada em, no mínimo, 1 % (um por cento) da receita corrente

líquida.

   § 1º Para fins de utilização da reserva de contingência referida no caput, considera-se evento fiscal imprevisto a

necessidade de atendimento de despesas não previstas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária, mediante

abertura de créditos adicionais.

   § 2º A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social será constituída dos

recursos que corresponderão à previsão de seu superávit orçamentário e somente poderá ser utilizada para a

cobertura de créditos adicionais do próprio regime.
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CAPÍTULO IV  - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I  - Das Diretrizes Gerais

Art. 11. A elaboração, a aprovação e execução do orçamento obedecerão, entre outros, ao princípio da publicidade,

promovendo-se a transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas a cada uma dessas etapas.

   § 1º Para fins de atendimento ao disposto no Art. 48, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder

Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a participação na seleção das

prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no orçamento.

   § 2º A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da proposta orçamentária durante o

processo de sua apreciação e aprovação.

   § 3º Se por situação de emergência, calamidade ou de saúde pública houver medida restritiva à circulação e

reunião de pessoas, as audiências públicas de que trata este artigo poderão ser realizadas de forma virtual,

mediante o uso de tecnologias que permitam a participação de qualquer interessado.

Art. 12. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar os efeitos da alteração da legislação

tributária, incentivos e benefícios fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da

base de cálculo dos tributos, a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao

exercício de 2027.

   § 1º Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo

Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas de receitas para próximo exercício,

inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

   § 2º Para fins da fixação da despesa orçamentária da Câmara Municipal, observado os limites estabelecidos no Art.

29 -A da Constituição Federal e a metodologia de cálculo estabelecida pela Instrução Normativa nº 05/2024 do

Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for superveniente, considerar-se-á a receita arrecadada até o mês

de agosto, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

Art. 13. Observado o disposto no Art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente serão destinadas dotações

para novos projetos para investimentos se:

   I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para conservação do patrimônio público e

para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV desta Lei; e

   II - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual. 

   Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao início ou continuidade de investimentos programados

com recursos oriundos de transferências voluntárias, de transferências especiais da União, de operações de crédito

ou de alienação de bens, cuja execução fica limitada à respectiva disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 14. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do

ordenador da despesa de que trata o Art. 16, incisos I e II, da Lei Complementar nº 101/2000, quando forem

exigíveis, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

   § 1º Para efeito do disposto no Art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101/2000, entendem-se como despesas

irrelevantes aquelas cujo valor no exercício financeiro de 2027, em cada evento de contratação, não ultrapasse o

limite estabelecido para dispensa de licitação de que trata o Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

   § 2º No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem geração de despesa

obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo montante, em cada evento de

admissão, não exceda a 50 (cinquenta) vezes o menor padrão de vencimentos.

Art. 15. O controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos

das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal deverão ser orientados para o estabelecimento da relação

entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos,

permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

   § 1º Os custos serão apurados e avaliados através das operações orçamentárias, tomando-se por base, a

comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a comparação entre as metas físicas previstas e

as realizadas.

   § 2º Caberá à Secretaria Municipal de Gestão e Finanças organizar a formação de Grupos Setoriais de Custos,

oportunizando o acesso a treinamentos, reuniões técnicas e outros eventos a serem realizados com vistas ao
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aperfeiçoamento da gestão de custos na Administração Pública Municipal.

Seção II - Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 16. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações de saúde,

previdência e assistência social, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

   I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às ações e serviços públicos

de saúde, nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012;

   II - das receitas vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Municipais;

   III - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no caput deste artigo; e

   IV - de aportes de recursos do Orçamento Fiscal.

   Parágrafo único. O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do demonstrativo previsto no

inciso IV, do parágrafo único, do Art. 7º desta Lei.

Seção III - Da programação financeira e limitação de empenhos

Art. 17. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária poderá afetar o

cumprimento das metas fiscais, e observado o disposto no § 2º, do Art. 2º desta Lei, os Poderes Executivo e

Legislativo, adotarão, no âmbito das respectivas competências, a limitação de empenhos e movimentação financeira

observadas as respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

   I - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes extraordinárias, como

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos;

   II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;

   III - aquisição de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto dos setores de educação e saúde;

   IV - dotação para materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;

   V - diárias de viagem;

   VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;

   VII - despesas com publicidade institucional; e

   VIII - horas extras.

   § 1º Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não do

mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro

apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2026, observada a vinculação de recursos.

   § 2º Não serão objeto de limitação de empenho:

      I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2º, do Art. 9º da Lei

Complementar nº 101/2000 e do Art. 28da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012;

      II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno valor;

      III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e

      IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e do Estado, Operações de

Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no Art. 20 desta Lei.

   § 3º O montante da limitação a ser promovida pelos Poderes Executivo e Legislativo será estabelecido de forma

proporcional à participação de cada um no conjunto das dotações orçamentárias iniciais, excluídas as dotações das

despesas ressalvadas de limitação de empenho, na forma prevista no § 2º deste artigo.

   § 4º Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com base na informação a que se refere o § 3º, editarão

ato, até o trigésimo dia subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, que evidencie a limitação de

empenho e movimentação financeira.

   § 5º Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará obedecendo ao disposto no Art. 9º,

§ 1º, da Lei Complementar nº 101/2000.

   § 6º Sem prejuízo das disposições do Art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000, na ocorrência de calamidade

pública, reconhecida na forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação

de empenho enquanto perdurar essa situação.

Art. 18. Observado o disposto no § 2º, do Art. 29 -A, da Constituição Federal, o repasse financeiro da cota destinada

ao atendimento das despesas do Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, mediante depósito em

conta bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal.

   § 1º Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçamentários que venham a ser arrecadados

através do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo Poder Executivo, tendo como contrapartida o
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repasse referido no caput deste artigo.

   § 2º Para fins do disposto no § 2º, do Art. 168 da Constituição Federal, até o último dia útil do exercício, o saldo de

recursos financeiros porventura existentes na Câmara, será devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer

vinculações, deduzidos os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos os restos a pagar

do Poder Legislativo;

   § 3º O eventual saldo que não for devolvido no prazo estabelecido no parágrafo anterior, será devidamente

registrado na contabilidade e considerado como antecipação de repasse do exercício financeiro de 2028.

Art. 19. As dotações dos projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei Orçamentária, ou em seus

créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de transferências voluntárias, de transferências especiais da

União, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados, só serão movimentadas se ocorrer ou

estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

   § 1º No caso dos recursos de transferências voluntárias e de operações de crédito, o ingresso no fluxo de caixa

será considerado garantido a partir da assinatura do respectivo convênio, contrato ou instrumento congênere, bem

como na assinatura dos correspondentes aditamentos que impliquem aumento dos valores a serem transferidos, não

se confundindo com as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de desembolso

previsto nos respectivos instrumentos.

   § 2º A execução das Receitas e das Despesas identificará com codificação adequada cada uma das fontes de

recursos, de forma a permitir o adequado controle da vinculação, na forma estabelecida pelo parágrafo único, do Art.

8º, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 20. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente disponibilidade de dotação

orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem

observar a referida disponibilidade. 

   Parágrafo único. Os valores constantes no Projeto de Lei Orçamentária de 2027 poderão ser utilizados, até a

sanção da respectiva lei, para demonstrar a previsão orçamentária nos procedimentos referentes à fase interna da

licitação.

Art. 21. Para efeito do disposto no § 1º, do Art. 1º e do Art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, considera-se

contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa correspondente, no momento da formalização do contrato

administrativo ou instrumento congênere.

   § 1º No caso de despesas relativas a obras e prestação de serviços, consideram-se compromissadas apenas as

prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

   § 2º Sem prejuízo do disposto no caput, a inscrição ou a manutenção dos restos a pagar processados e não

processados subordinam-se às regras definidas na Instrução Normativa nº 05/2024, do Tribunal de Contas ou norma

que lhe for superveniente.

Art. 22. As metas de receitas e despesas programadas para cada quadrimestre serão objeto de avaliação em

audiência pública na Câmara Municipal até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar

o cumprimento dos seus objetivos.

   § 1º Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o Poder Executivo, convocar e

coordenar a realização das audiências públicas referidas no caput.

   § 2º Se por situação de emergência, calamidade ou de saúde pública houver medida restritiva à circulação e

reunião de pessoas, as audiências públicas de que trata este artigo poderão ser realizadas de forma virtual,

mediante o uso de tecnologias que permitam a participação de qualquer interessado.

Seção IV  - Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 23. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para a

despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964.

   § 1º A apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais será realizada por fonte de

recursos, conforme exigência contida no Art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000.

   § 2º Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à conta de superávit financeiro, as exposições de

motivos conterão informações relativas a:

      I - superávit financeiro do exercício de 2026, por fonte de recursos;

      II - créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de 2027;
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      III - valores do superávit já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação; e

      IV - saldo atualizado do superávit financeiro disponível, por fonte de recursos.

   § 3º Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do § 2º, do Art. 43, da Lei Federal nº

4.320/1964, os recursos que forem disponibilizados a partir do cancelamento de restos a pagar, obedecida a fonte de

recursos correspondente.

   § 4º Os créditos adicionais serão abertos conforme detalhamento constante no Art. 4º desta Lei.

Art. 24. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares autorizados pela Lei Orçamentária de

2027, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do Art. 43, § 1º, inciso III, da Lei

Federal nº 4.320/1964, proceder-se-á por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores.

Art. 25. Quanto necessária, a reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no Art. 167, §

2º, da Constituição Federal, será efetivada por ato do Poder Executivo.   

   Parágrafo único. A codificação da programação objeto da reabertura dos créditos especiais e extraordinários

poderá ser adequada à constante da Lei Orçamentária, desde que não haja alteração da finalidade das ações

orçamentárias.

Art. 26. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou

parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2027 e em créditos adicionais, em

decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades,

bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, conforme as

definições do Art. 4º desta Lei.

   § 1º Para fins do disposto no caput, considera-se:

      I - Transposições: deslocamento de dotações orçamentárias entre programas de trabalho alocados dentro do

mesmo órgão ou unidade orçamentária;

      II - Remanejamentos: deslocamento de dotações orçamentárias de um órgão para outro ou de uma unidade

orçamentária para outra, em decorrência de alterações na estrutura administrativa por meio da criação, extinção,

cisão ou fusão de unidades administrativas da administração direta ou de órgãos da administração indireta; e

      III - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes para despesas de capital, ou vice-versa,

dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentária e do mesmo programa de trabalho.

   § 2º As transposições, transferências ou remanejamentos deverão ser destinados a categoria de programação

existente e não poderão resultar em alteração do total da despesa autorizada na Lei Orçamentária, podendo haver,

excepcionalmente, ajuste na classificação por funções e subfunções.

Art. 27. Não serão considerados créditos adicionais as modificações das fontes de recursos e das modalidades de

aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, que poderão ser alteradas por ato

do Poder Executivo para atender às necessidades de execução orçamentária da despesa, desde que verificada a

inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou

modalidade prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais.   

   Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica no caso de ajustes na codificação orçamentária,

decorrentes da necessidade de adequação à classificação vigente, desde que não impliquem em mudança de valores

e de finalidade da programação.

Seção V  - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 28. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2026, sua programação poderá

ser executada até a publicação da lei orçamentária respectiva, mediante a utilização mensal de um valor básico

correspondente a um doze avos das dotações para despesas correntes de atividades e um treze avos quando se

tratar de despesas com pessoal e encargos sociais, constantes na proposta orçamentária.

   § 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas áreas da saúde, educação e

assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, cumprimento de sentenças

judiciais e despesas à conta de recursos oriundos de transferências voluntárias e de operações de crédito, que serão

executadas segundo suas necessidades específicas e a efetiva disponibilidade de recursos.

   § 2º Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim entendidas aquelas

constantes no projeto de lei orçamentária cuja execução financeira, até 31 de dezembro de 2026, já tenha

ultrapassado 20% (vinte por cento) do valor contratado.
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Seção VI  - Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I  - Das Subvenções Econômicas

Art. 29. A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou de preços, o pagamento de

bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer título, a entidades privadas com fins lucrativos,

poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos 26, 27 e 28 da Lei Complementar nº 101/2000.

   § 1º Em atendimento ao disposto no Art. 19 da Lei Federal nº 4.320/1964, a destinação de recursos às entidades

privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente poderá ocorrer por meio de subvenções econômicas,

sendo vedada a transferência a título de contribuições ou auxílios para despesas de capital.

   § 2º As transferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput deste artigo, serão executadas

na modalidade de aplicação 60 - Transferências a Instituições Privadas com fins lucrativos e no elemento de despesa

45 - Subvenções Econômicas.

Art. 30. No caso das pessoas físicas, a ajuda financeira referida Art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 será

efetivada, exclusivamente, por meio de programas instituídos nas áreas de assistência social, saúde, educação,

cultura, desporto, geração de trabalho e renda, agricultura e política habitacional, nos termos da legislação

específica e serão executadas na modalidade de aplicação 90 - Aplicações Diretas e no elemento de despesa 48 -

Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas.

Subseção II  - Das Subvenções Sociais

Art. 31. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos arts. 12, § 3º, inciso I, 16 e 17 da

Lei Federal nº 4.320/1964, atenderá às entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza

continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação.

Subseção III - Das Contribuições Correntes e de Capital

Art. 32. A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será destinada a entidades sem fins

lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

   I - estejam autorizadas em lei específica, que identifique expressamente a entidade beneficiária;

   II - estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária; ou

   III - sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração Pública Municipal, de atividades ou

projetos que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Art. 33. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de contribuições de capital, fica

condicionada à autorização em lei especial anterior de que trata o Art. 12, § 6º, da Lei Federal nº 4.320/1964.

Subseção IV  - Dos Auxílios

Art. 34. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no Art. 12, § 6º, da Lei Federal nº 4.320/1964, que

dependa da abertura de crédito adicional especial ou extraordinário, somente poderá ser realizada para entidades

privadas sem fins lucrativos que sejam:

   I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica ou educação especial;

   II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do Meio Ambiente;

   III - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por entidades sem fins

lucrativos que sejam certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de saúde;

   IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com termo de parceria firmada

com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal nº 9.790/1999, e que participem da execução de

programas constantes no Plano Plurianual, devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos

sociais da entidade;

   V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a formação e capacitação

de atletas;

   VI - destinada a atender, assegurar e a promover o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por

pessoa com deficiência, visando à sua habilitação, reabilitação e integração social e cidadania, nos termos da Lei

Federal nº 13.146/2015;
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   VII - que desenvolvam atividades de coleta e processamento de material reciclável, e sejam constituídas sob a

forma de associações ou cooperativas integradas por pessoas em situação de risco social, hipótese em que caberá

ao Poder Executivo aprovar as condições para aplicação dos recursos; e

   VIII - voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social que:

      a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e

social; e

      b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, violação de direito ou

diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e renda.

   § 1º No caso do inciso I, a transferência de recursos públicos deve ser obrigatoriamente justificada e vinculada ao

plano de expansão da oferta pública na respectiva etapa e modalidade de educação.

   § 2º No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de parceria, caso em que deverá

ser observada a legislação específica pertinente a essas entidades e processo seletivo de ampla divulgação.

Subseção V - Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos Públicos para Pessoas Físicas e

Jurídicas

Art. 35. Sem prejuízo das demais disposições contidas nesta Seção, a transferência de recursos prevista na Lei

Federal nº 4.320/1964, a entidade privada sem fins lucrativos, dependerá ainda de:

   I - execução da despesa na modalidade de aplicação 50 - Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos;

   II - estar regularmente constituída, assim considerado:

tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de

Contabilidade.

   III - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados

na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou instrumento congênere celebrados;

   IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se a

apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo, for sanada a irregularidade

ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão pela rejeição;

   V - apresentação, pela entidade, de certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos

relativos aos tributos municipais e os administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Divida Ativa da

União, o certificado de regularidade com o FGTS, bem como, certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa

de débitos, relativos aos tributos estaduais; e

   VI - formalização de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados formalmente o cumprimento das

exigências legais em razão do regime jurídico aplicável à espécie, além da emissão de pareceres do órgão técnico da

Administração Pública e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da Administração Pública acerca da

possibilidade de celebração da parceria.

Art. 36. É necessária a contrapartida para as transferências previstas na forma de subvenções, auxílios e

contribuições, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de bens ou serviços economicamente

mensuráveis, cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 37. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, sujeitar-se-ão à

fiscalização da Administração Pública e dos conselhos de políticas públicas setoriais, com a finalidade de verificar o

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.   

   Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, termos de parceria, contratos ou instrumentos

congêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter atualizadas na internet a relação das entidades privadas

beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e auxílios, contendo, pelo menos:

   I - nome e CNPJ da entidade;

   II - nome, função e CPF dos dirigentes;

   III - área de atuação;

   IV - endereço da sede;

   V - data, objeto, valor e número do convênio, termo de parceria, contrato ou instrumento congênere; e

   VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 38. A nota de empenho das transferências de recursos de que trata esta Seção deverá ser emitida até a data da

assinatura do respectivo convênio, termo de parceria, ajuste ou instrumento congênere, observado o princípio da

competência da despesa, nos termos do Art. 50, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000.
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Art. 39. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e auxílios de que trata esta Seção,

por parte das entidades beneficiárias, somente será realizada observando-se os seguintes preceitos:

   I - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrumento de transferência; e

   II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na conta bancária de titularidade

do fornecedor ou prestador de serviços.   

   Parágrafo único. Quando formalmente demonstrada a impossibilidade de pagamento de fornecedores ou

prestadores de serviços mediante transferência bancária, o convênio, o termo de parceria, o ajuste ou instrumento

congênere poderá admitir a realização de pagamento em espécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no

plano de trabalho e os recibos ou documentos fiscais pertinentes identifiquem adequadamente os credores.

Art. 40. Não se aplicam às disposições desta Seção os recursos entregues a Consórcios Públicos mediante contrato

de rateio, nos termos regulados pela Lei Federal nº 11.107/2005 e pelo Decreto Federal nº 6.017/2017.

Seção VII  - Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos

Art. 41. Observado o disposto no Art. 27 da Lei Complementar nº 101/2000, a concessão de empréstimos e

financiamentos destinados a pessoas físicas e jurídicas fica condicionada ao pagamento de juros não inferiores a 1%

ao ano, ou ao custo de captação e também às seguintes exigências:

   I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental específico;

   II - pré-seleção e aprovação dos beneficiários pelo Poder Público;

   III - formalização de contrato; e

   IV - assunção, pelo mutuário, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas e outras despesas cobradas

pelo agente financeiro, quando for o caso.

   § 1º No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias, para a concessão de empréstimos ou

financiamentos, as empresas que:

      I - desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental;

      II - integrem as cadeias produtivas locais;

      III - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no Art. 110 da Lei Federal nº 8.213, de

24 de julho de 1991; e

      IV - adotem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros.

   § 2º Através de lei específica, poderá ser concedido subsídio para o pagamento dos empréstimos e financiamentos

de que trata o caput deste artigo, bem como autorizadas prorrogações e parcelamentos de saldos devedores;

   § 3º As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos

concedidos com recursos do Município dependem de autorização expressa em lei específica.

CAPÍTULO V  - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 42. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida pública municipal, nos termos dos

compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

Art. 43. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da receita total do Município, recursos

provenientes de operações de crédito já contratadas ou autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os

limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

CAPÍTULO VI  - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 44. No exercício de 2027, a concessão de vantagens, aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e

funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título,

pelos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as entidades mencionadas no Art. 6º dessa Lei, deverão

obedecer às disposições deste capítulo e, no que couber, a Lei Complementar nº 101/2000.

   Parágrafo único. Todas as unidades gestoras deverão ter como base de projeção de suas propostas

orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento do mês de agosto de

2026, compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês e os eventuais acréscimos legais com efeito

financeiro no próximo exercício, inclusive a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e o

crescimento vegetativo.
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Art. 45. Para fins dos limites previstos no Art. 20, inciso III, alíneas a e b da Lei Complementar nº 101/2000, o cálculo

das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislativo deverá observar as prescrições da Instrução

Normativa nº 05/2024 do Tribunal de Contas do Estado, ou a norma que lhe for superveniente.

   Parágrafo único. Em atendimento ao disposto no § 1º do artigo 18 da Lei Complementar nº 101/2000, os

contratos, convênios e demais ajustes celebrados pelos órgãos e entidades mencionados no Art. 6º desta Lei, que

contenham elementos indicativos de contratação de mão de obra empregada em atividade-fim do órgão contratante

ou inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do seu quadro de pessoal

deverão identificar, em planilha de custos específica, integrante dos respectivos instrumentos, o valor que se refere

ao custo da remuneração de pessoal e encargos sociais, diretamente relacionado com o objeto do ajuste.

Art. 46. Em cumprimento ao disposto no Art. 39, § 6º, da Constituição Federal, até 30 dias antes do prazo previsto

para envio do Projeto de Lei Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo publicará os valores do subsídio e

da remuneração dos cargos e empregos públicos.   

   Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste artigo, mediante ato da mesa

diretora da Câmara Municipal.

Art. 47. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas relacionadas no artigo 169,

§ 1º, da Constituição Federal, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei

Complementar nº 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos artigos 16, 17 e 21 do referido diploma legal,

fica autorizado para:

   I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;

   II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;

   III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar contratações por tempo determinado

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, respeitada a legislação municipal vigente; e

   IV - prover cargos em comissão e funções de confiança.

   § 1º Também estão autorizadas as seguintes ações, relacionadas com a política de pessoal da Administração

Municipal:

      I - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais, mediante a realização de programas de

treinamento;

      II - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a realização de programas

informativos, educativos e culturais; e

      III - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, especialmente no que concerne à saúde,

alimentação, transporte e segurança no trabalho.

   § 2º No caso dos incisos I, II, III e IV do caput, as exposições de motivos dos projetos de lei ou, quando for o caso,

os procedimentos administrativos correspondentes, deverão demonstrar, para os efeitos dos artigos 16 e 17 da Lei

Complementar nº 101/2000, as seguintes informações:

      I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em vigor e nos dois

subsequentes, especificando-se, no mínimo por grupo de natureza de despesa, os valores a serem acrescidos nas

despesas com pessoal e o seu acréscimo percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada; e

      II - declaração do ordenador de despesa de que há adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com

esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas das despesas e as categorias de programação

da Lei Orçamentária Anual que contenha as dotações orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos

remanescentes.

   § 3º As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesas para o aumento

dos gastos com pessoal, terão validade de 6 (seis) meses contados da data da sua elaboração, devendo tais

documentos ser reelaborados na hipótese de não ser praticado, dentro deste prazo, o ato que resulte aumento da

despesa com pessoal.

   § 4º No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente,

os limites fixados nos arts. 29 e 29 -A da Constituição Federal.

   § 5º Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput serão considerados

nulos de pleno direito, caso praticados sem o atendimento das disposições dos incisos I e II, do § 2º deste artigo.

   § 6º As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas relacionadas com o

aumento de gastos com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que não poderão conter dispositivo com efeitos

financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou à plena eficácia da norma.

   § 7º Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, atos de concessão de vantagens já

previstas na legislação pertinente, de caráter meramente declaratório bem como as despesas irrelevantes, até o
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valor estabelecido no Art. 14, § 2º desta Lei.

Art. 48. Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décimos por

cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento) da Receita Corrente Líquida, respectivamente, no Poder

Executivo e Legislativo, a contratação de horas-extras somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de

situações emergenciais, de risco ou prejuízo para a população, tais como:

   I - as situações de emergência ou de calamidade pública;

   II - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens; e

   III - a relação custo-benefício se revelar mais favorável em relação a outra alternativa possível.

   Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas

condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência do Secretário de cada pasta.

CAPÍTULO VII  - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 49. As receitas serão estimadas e discriminadas:

   I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do projeto de lei orçamentária à Câmara

Municipal;

   II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, resultantes de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal até a data de apresentação da proposta orçamentária de 2027, especialmente

sobre:

      a) atualização da planta genérica de valores do Município;

      b) revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas,

forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade desse

imposto;

      c) revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;

      d) revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

      e) revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais

sobre Imóveis;

      f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício do poder de polícia;

      g) revisão das isenções tributárias, para atender ao interesse público e à justiça social;

      h) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social, cuja necessidade tenha sido evidenciada

através de cálculo atuarial; e

      i) demais incentivos e benefícios fiscais.

Art. 50. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso II do artigo anterior ou essas o sejam

parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o Poder Executivo providenciará,

conforme o caso, os ajustes necessários na programação da despesa, mediante decreto.

Art. 51. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar incentivos ou benefícios fiscais

de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e

renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, conceder remissão e anistia para

estimular a cobrança da dívida ativa, e conceder descontos pela antecipação do pagamento, devendo esses eventos

ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

   § 1º A concessão ou ampliação de qualquer desoneração que importe renúncia fiscal de natureza tributária ou não

tributária, não considerada na estimativa da receita, dependerá da realização do estudo do impacto orçamentário e

financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou isoladamente, as seguintes medidas de

compensação:

      a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação

de tributo ou contribuição; e

      b) cancelamento, durante o período em que vigorar o benefício, de despesas em valor equivalente.

   § 2º Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito do disposto neste artigo, o

acréscimo que for observado na arrecadação dos tributos que são objeto de transferência constitucional, com base

nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, em percentual que supere a variação do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

   § 3º Não se sujeitam às regras do § 1º:

      I - a homologação de pedidos e a concessão de incentivos ou benefícios apresentados com base na legislação
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municipal preexistente;

      II - a concessão de incentivos ou benefícios de natureza tributária ou não tributária cujo impacto seja irrelevante,

assim considerado o limite de 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o exercício de 2027; e

      III - os incentivos ou benefícios de natureza tributária ou não tributária concedidos de acordo com as disposições

do Art. 65, § 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 52. Conforme permissivo do Art. 172, inciso III, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código

Tributário Nacional, e o inciso II, do § 3º, do Art. 14, da Lei Complementar nº 101/2000, os créditos tributários

lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

CAPÍTULO VIII  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, fica o Poder Executivo

autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de despesas de competência da União e/ou

Estado, exclusivamente para o atendimento de programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização

sanitária, tributária e ambiental, educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente,

alistamento militar ou a execução de projetos específicos de desenvolvimento econômico-social.

   Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual, ou seus créditos adicionais, deverão contemplar recursos

orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de que trata o caput deste artigo.

Art. 54. Por meio da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças, o Poder Executivo Municipal deverá atender às

solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara Municipal,

relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares julgadas necessárias à análise da proposta

orçamentária.

Art. 55. Em consonância com o que dispõe o § 5º, do Art. 166 da Constituição Federal e o art. 58 da Lei Orgânica,

poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor modificações aos projetos de lei orçamentária

enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 56. Fica facultado ao Poder Executivo publicar no órgão oficial de imprensa, de forma simplificada, a Lei

Orçamentária

Anual bem como as leis e os decretos de abertura dos créditos adicionais.

Art. 57. Fica autorizada a retificação e republicação da Lei Orçamentária e dos Créditos Adicionais, nos casos de

inexatidões formais.

   Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidões formais quaisquer inconformidades

com a legislação vigente, da codificação ou descrição de órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções,

programas, ações, natureza da despesa ou da receita e fontes de recursos, desde que não impliquem em mudança

de valores e de finalidade da programação.

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.
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Programa: 0000 - OPERACOES ESPECIAIS

Objetivo:

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0006 Pagamento de Pensões Especiais 265.000,00

0 - Op. Especial 0007 Pagamento de Sentenças Judiciais 600.000,00

0 - Op. Especial 0008 Obrigações Tributárias e Contributivas - PASEP 1.200.000,00

0 - Op. Especial 0009 Devolução de Saldo de Convênios/ Auxílios 1.000,00

0 - Op. Especial 0010 Compensação Previdenciária entre RPPS e RGPS 5.000,00

0 - Op. Especial 0011 Benefício de Aposentadoria e Pensões - RPPS 17.150.000,00

0 - Op. Especial 0013 Reserva de Contingência 10.000,00

0 - Op. Especial 0014 Reserva de Contingencia RPPS 5.000.000,00

Total Geral Por Programa: 24.231.000,00

Programa: 0100 - APOIO ADMINISTRATIVO - PODER LEGISLATIVO

Objetivo: Prover suporte técnico, operacional e administrativo às atividades legislativas, garantindo o andamento e trabalhos de maneira eficiente e organizada.

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0001 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Câmara de Vereadores 100.000,00

2 - Atividade 0001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 1.100.000,00

2 - Atividade 0003 Publicações Oficiais e Institucionais 40.000,00

2 - Atividade 0004 Contribuições Patronais Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação do Legislativo 150.000,00

2 - Atividade 0006 Contratação de Assessorias e Consultorias 35.000,00

2 - Atividade 0008 Recepção e Homenagens 5.000,00

2 - Atividade 0124 Manutenção de Prédio da Câmara de Vereadores 200.000,00

Total Geral Por Programa: 1.630.000,00

Programa: 0101 - APOIO ADMINISTRATIVO - PODER EXECUTIVO

Objetivo: Assegurar o funcionamento contínuo e eficiente da administração pública municipal direta, por meio da gestão e manutenção das atividades
administrativas essenciais e demais unidades do Poder Executivo.

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0003 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para Secretaria Municipal de Gestão e Finanças 20.000,00

1 - Projeto 0004 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Conselho Tutelar 2.000,00

1 - Projeto 0005 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para o Gabinete do Prefeito 10.000,00

1 - Projeto 0007 Realização de Concurso Público 70.000,00

1 - Projeto 0008 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Econômico
e Turismo

200.000,00

1 - Projeto 0009 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para a Secretaria Municipal de Ensino 20.000,00

2 - Atividade 0009 Recepção e Homenagem 4.000,00

1 - Projeto 0010 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para Escolas de Ensino Fundamental 10.000,00

2 - Atividade 0010 Manutenção do Sistema de Controle Interno 41.000,00

1 - Projeto 0011 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para as Escolas de Educação Infantil 20.000,00

2 - Atividade 0011 Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças 1.314.000,00

1 - Projeto 0012 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Secretaria Municipal de Saúde 20.000,00

2 - Atividade 0012 Manutenção do Veículo do Gabinete do Prefeito 8.000,00

1 - Projeto 0013 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 10.000,00

2 - Atividade 0013 Manutenção do Gabinete do Prefeito 1.300.000,00

1 - Projeto 0014 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e
Agronegócio

1.000.000,00

2 - Atividade 0014 Publicações Legais e Institucionais 100.000,00

1 - Projeto 0015 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para o Paço Municipal 10.000,00

2 - Atividade 0015 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação do Gabinete do Prefeito 588.000,00
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1 - Projeto 0016 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para o Gabinete do Vice Prefeito 1.000,00

2 - Atividade 0016 Manutenção de Conselhos Municipais 1.000,00

2 - Atividade 0017 Manutenção do Conselho Tutelar 196.000,00

2 - Atividade 0018 Contribuições Patronais Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação do Conselho Tutelar 116.000,00

2 - Atividade 0019 Manutenção das Atividades do Gabinete do Vice Prefeito 188.000,00

2 - Atividade 0021 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação do Gabinete do Vice Prefeito 20.000,00

1 - Projeto 0022 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para a Secretaria Municipal de Saúde- Vinculados 50.000,00

2 - Atividade 0022 Manutenção dos Veículos lotados na Secretaria Municipal de Gestão e Finanças 20.000,00

2 - Atividade 0026 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças / Gestão Tributária 880.000,00

2 - Atividade 0027 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Econômico e Turismo 3.500.000,00

2 - Atividade 0028 Manutenção dos Veículos e Máquinas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Econômico e Turismo 1.000.000,00

2 - Atividade 0029 Contribuições Patronais Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano, Econômico e Turismo

2.000.000,00

2 - Atividade 0030 Manutenção de Programa de Utilização de Mão de Obra Prisional 100.000,00

2 - Atividade 0031 Contratação de Assessoria e Pagamento de Associações 150.000,00

2 - Atividade 0032 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças/ Gestão Fazendária 1.350.000,00

2 - Atividade 0036 Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Ensino 1.880.000,00

2 - Atividade 0037 Manutenção dos Veículos da Secretaria Municipal de Ensino 245.000,00

2 - Atividade 0038 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Secretaria Municipal de Ensino 736.000,00

2 - Atividade 0040 Manutenção das Atividades das Escolas de Educação Infantil- Creche 4.100.000,00

2 - Atividade 0041 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação do Ensino Fundamental 6.000.000,00

2 - Atividade 0042 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Educação Infantil- Creche 2.350.000,00

2 - Atividade 0045 Manutenção das Atividades Excluídas MDE 200.000,00

2 - Atividade 0046 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação Secretaria Municipal de Gestão e Finanças 2.000.000,00

2 - Atividade 0049 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 3.000.000,00

2 - Atividade 0050 Manutenção dos Veículos da Secretaria Municipal de Saúde 215.000,00

2 - Atividade 0051 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Secretaria Municipal de Saúde 4.100.000,00

2 - Atividade 0053 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 800.000,00

2 - Atividade 0054 Manutenção dos Veículos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 30.000,00

2 - Atividade 0055 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social

270.000,00

2 - Atividade 0056 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Agronegócio 2.600.000,00

2 - Atividade 0057 Manutenção dos Veículos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Agronegócio 2.000.000,00

2 - Atividade 0058 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e
Agronegócio

1.350.000,00

2 - Atividade 0063 Manutenção das Despesas Administrativas do RPPS 50.000,00

2 - Atividade 0066 Contribuições Patronais Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação excluída MDE 125.000,00

2 - Atividade 0086 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde - Vinculados 500.000,00

2 - Atividade 0093 Manutenção dos Veículos da Secretaria Municipal de Saúde - Vinculados 150.000,00

2 - Atividade 0106 Manutenção das Atividades do Setor Cultural 100.000,00

2 - Atividade 0107 Manutenção das Atividades do Esporte e Juventude 100.000,00

2 - Atividade 0114 Contribuições Previdenciárias, Assistenciais e Vale Alimentação da Educação Infantil -Pré Escola 1.700.000,00

2 - Atividade 0117 Manutenção das Atividades das Escolas Municipais de Ensino Fundamental 9.500.000,00

2 - Atividade 0121 Manutenção das Atividades das Escolas de Educação Infantil- Pré Escola 3.000.000,00

Total Geral Por Programa: 61.420.000,00

Programa: 0102 - INFRA-ESTRUTURA DE PREDIOS DO PODER PUBLICO MUNICIPAL

Objetivo: Assegurar a conservação, reforma, ampliação e/ou construção de prédios públicos municipais, garantindo infraestrutura adequada para o
desempenho das atividades administrativas e de atendimento à população.

Tipo Cód. Ação Valor
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1 - Projeto 0017 Manutenção e Ampliação do Paço Municipal 30.000,00

1 - Projeto 0018 Manutenção, Construção/Ampliação do Parque de Máquinas do Município 100.000,00

1 - Projeto 0019 Manutenção, Construção/Ampliação dos Demais Prédios Administrativos 5.000,00

1 - Projeto 0020 Manutenção, Construção/Ampliação do Prédio da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social 20.000,00

1 - Projeto 0024 Manuntenção , Construção/Ampliação de Unidades Básicas de Saúde e Centro Municipal de Saúde 50.000,00

1 - Projeto 0040 Manutenção, Construção/Ampliação de Centro de Saúde/ Unidade Básicas de Saúde - Recursos Vinculados 100.000,00

2 - Atividade 0059 Manutenção do Paço Municipal 100.000,00

2 - Atividade 0068 Manutenção do Prédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 20.000,00

Total Geral Por Programa: 425.000,00

Programa: 0103 - SANTO CRISTO INTELIGENTE E SUSTENTÁVEL

Objetivo: Promover a melhoria da qualidade de vida da população por meio da implantação e manutenção de ações integradas nas áreas de segurança pública,
iluminação pública e saneamento básico. a) Reforçar a segurança pública nos espaços urbanos, por meio da ampliação da presença preventiva, monitoramento
e ações integradas com a comunidade. b) Modernizar e expandir a rede de iluminação pública, promovendo maior eficiência energética, redução de custos e
aumento da sensação de segurança noturna. c) Ampliar o acesso ao saneamento básico, com foco na implantação e manutenção de sistemas de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos. d) Reduzir os índices de vandalismo, por meio da melhoria da
infraestrutura urbana e da ocupação qualificada dos espaços públicos. e) Promover a sustentabilidade ambiental e a saúde pública, por meio do tratamento
adequado de resíduos e do uso racional dos recursos hídricos. f) Garantir espaços urbanos mais limpos, seguros e iluminados, incentivando o uso coletivo e o
fortalecimento do convívio social."

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0034 Aquisição de Equipamentos para Redes de Água do Município 100.000,00

1 - Projeto 0036 Ampliação e Melhoria da Rede Iluminação Pública 10.000,00

1 - Projeto 0037 Perfuração de Poços, Construção e Ampliação de Redes de Água 200.000,00

2 - Atividade 0070 Implantação e Manutenção de Ações de Segurança Pública 100.000,00

2 - Atividade 0082 Manutenção da Rede de Iluminação Pública 1.300.000,00

2 - Atividade 0084 Manutenção das Redes de Água 2.000.000,00

Total Geral Por Programa: 3.710.000,00

Programa: 0104 - ARRECADAÇÃO E EDUCAÇÃO FISCAL

Objetivo: "Promoção da arrecadação e da educação fiscal, digitalização e modernização dos processos de cobrança, revisão e consolidação da legislação
tributária municipal com a eliminação de normas obsoletas, aprimoramento da gestão tributária e implementação de georreferenciamento e regularização
imobiliária. a) Fortalecer ações com foco no Fomento à Arrecadação e Educação Fiscal: b) Digitalização e Modernização da Cobrança: c) Segurança Jurídica e
Legislação d) Qualificação da Gestão Tributária e Fiscalização e) Georreferenciamento e Regularização Imobiliária

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0020 Apoiar a Atividade Comercial, Industrial e de Serviços 100.000,00

2 - Atividade 0071 Incrementar a Arrecadação e Combater a Sonegação 25.000,00

Total Geral Por Programa: 125.000,00

Programa: 0105 - CIDADE EMPREENDEDORA

Objetivo: "Incentivar, promover e fomentar iniciativas que gerem novos empreendimentos, oportunidades de trabalho e renda, aumentem a competitividade da
economia local e agreguem valor à produção de bens e serviços no município. a) Apoio a micro e pequenas empresas com capacitação, desburocratização e
acesso ao crédito. b) Criação de programas de incubação e aceleração de startups. c) Promoção de feiras, rodadas de negócios e eventos de inovação. d)
Capacitação profissional e técnica em parceria com SENAI, SEBRAE, universidades e empresas. e) Melhoria da infraestrutura do Distrito Industrial (vias,
iluminação, segurança, internet). f) Incentivos fiscais e locacionais para atração de novos empreendimentos. g) Criação de um banco de oportunidades de
emprego e empreendedorismo. h) Estímulo à formalização de empreendedores informais."

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0019 Promover e Incentivar o Comércio do Município 20.000,00

1 - Projeto 0023 Apoio, Promoção e Organização de Feiras e Exposições 150.000,00

2 - Atividade 0024 Ampliar, Manter e Estruturar Áreas Industriais e Comerciais do Município 30.000,00

Total Geral Por Programa: 200.000,00

Programa: 0106 - REDE DE PROTEÇÃO
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Objetivo: "Promover a proteção integral de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade, por meio de ações intersetoriais que assegurem
seus direitos fundamentais, previnam situações de risco e fortaleçam os vínculos familiares e comunitários. a) Assegurar os direitos fundamentais de crianças,
adolescentes e jovens, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e demais legislações pertinentes. b) Prevenir e combater situações de
risco social, como negligência, violência física, psicológica, sexual, trabalho infantil, evasão escolar e uso de substâncias psicoativas. c) Fortalecer os vínculos
familiares e comunitários, promovendo ações que incentivem a convivência saudável, o diálogo intergeracional e o apoio mútuo. d) Promover o acesso a
políticas públicas essenciais, como saúde, educação, cultura, esporte, lazer, assistência social e qualificação profissional. e) Estimular a participação cidadã e o
protagonismo juvenil, por meio de espaços de escuta, formação e envolvimento em decisões que impactam suas vidas. f) Atuar de forma intersetorial e
articulada, integrando os serviços das áreas de saúde, educação, assistência social, segurança pública e justiça. g) Oferecer atendimento psicossocial e
acompanhamento contínuo, com foco na escuta qualificada, acolhimento e construção de planos de vida."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0033 Manter Ações de Apoio a Criança e Adolescente 350.000,00

Total Geral Por Programa: 350.000,00

Programa: 0107 - INVESTE TURISMO

Objetivo: Desenvolver atividades voltadas à expansão e melhoria dos produtos e serviços turísticos, ampliando a oferta e o fluxo turístico, por meio do
fortalecimento da infraestrutura e da qualificação dos serviços.

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0002 Manter Ações de Incentivo e Apoio ao Turismo Local 20.000,00

1 - Projeto 0043 Construção de Pórtico 30.000,00

Total Geral Por Programa: 50.000,00

Programa: 0108 - ROTAS DO DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÃO

Objetivo: "Manter e melhorar o sistema viário municipal, garantindo trafegabilidade, segurança e infraestrutura adequada para o desenvolvimento urbano e rural.
a) Manutenção contínua do sistema viário urbano e rural, com foco em trafegabilidade e segurança. b) Sinalização adequada e atualizada em vias urbanas e
rurais (horizontal e vertical). c) Construção, ampliação e reforma de pontes, pontilhões e estradas vicinais. d) Pavimentação com asfalto ou pedras irregulares,
priorizando áreas de escoamento da produção agrícola. e) Instalação e manutenção de abrigos de passageiros em pontos de transporte coletivo. f) Melhorias na
infraestrutura urbana e rural, como drenagem, calçadas e acessibilidade. g) Implantação de projetos de mobilidade urbana, com foco em segurança no trânsito
e fluidez."

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0002 Instalação de Abrigos para Pedestres 20.000,00

2 - Atividade 0005 Manutenção da Sinalização Viária Urbana 110.000,00

1 - Projeto 0027 Construção de Drenagens, Pavimentação Asfáltica e Calçamento em Estradas Vicinais 4.000.000,00

1 - Projeto 0028 Construção de Pontes, Pontilhões e Vacadutos 200.000,00

1 - Projeto 0029 Construção de Drenagens, Pavimentação Asfáltica e Calçamento em Vias Urbanas 2.500.000,00

2 - Atividade 0035 Manutenção de Pontes, Pontilhões e Vacadutos 300.000,00

2 - Atividade 0072 Manutenção da Sinalização Viária Rural 110.000,00

2 - Atividade 0073 Manter e Melhorar as Estradas Vicinais do Município 300.000,00

2 - Atividade 0077 Manter e Melhorar as Vias Urbanas do Município 300.000,00

Total Geral Por Programa: 7.840.000,00

Programa: 0109 - INTEGRA COMUNIDADE

Objetivo: "Fortalecer o convívio social, a cidadania e a qualidade de vida por meio da ampliação e qualificação dos centros comunitários e da revitalização dos
espaços públicos urbanos e rurais. a) Revitalização de praças, canteiros, jardins e áreas verdes, com paisagismo e iluminação. b) Manutenção regular da
limpeza urbana, incluindo varrição, coleta de resíduos e conservação de mobiliário urbano; c) Conservação e melhoria dos espaços públicos de lazer e
recreação, como parques, quadras e áreas infantis; d) Reestruturação do Parque de Exposições; e) Apoio a eventos que promovam o município e a
comercialização de produtos locais; f) Manutenção e conservação do cemitério municipal, com limpeza, acessibilidade e organização; g) Reforma e
modernização dos centros existentes; h) Construção de novos centros comunitários em bairros com maior demanda social; i) Criação de uma agenda
comunitária participativa, com oficinas, festas, reuniões e atividades culturais; j) Parcerias com associações de bairro, ONGs e grupos culturais para dinamizar o
uso dos espaços; k) Capacitação de lideranças comunitárias para gestão e manutenção dos centros."

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0030 Melhorar a Infra-estrutura do Parque de Exposições 300.000,00

1 - Projeto 0035 Construir e Melhorar a Estrutura de Praças e Jardins Rurais 100.000,00

1 - Projeto 0038 Construir e Melhorar a Estrutura de Praças e Jardins Urbanos 100.000,00

1 - Projeto 0039 Ampliação e Melhorias em Centros Comunitários 20.000,00

2 - Atividade 0074 Manutenção de Praças e Jardins Rurais 300.000,00

2 - Atividade 0078 Manutenção do Parque de Exposições 200.000,00

2 - Atividade 0079 Manutenção de Praças, Jardins e Urbanos 300.000,00

Total Geral Por Programa: 1.320.000,00
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Programa: 0110 - MINHA CASA , MEU LAR

Objetivo: "Promover e incentivar a construção e reforma de moradias na zona urbana e rural. a) Criação de programas habitacionais municipais, com apoio
técnico e subsídios para famílias de baixa renda. b) Parcerias com programas estaduais e federais de habitação, como o Minha Casa Minha Vida."

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0032 Regularização Fundiária 100.000,00

1 - Projeto 0033 Construção e Reforma Habitacional 400.000,00

Total Geral Por Programa: 500.000,00

Programa: 0111 - ECO PROTEGE - MEIO AMBIENTE E DEFESA CIVIL

Objetivo: Manter e qualificar os serviços de coleta e destinação de resíduos, promover a conscientização e fiscalização ambiental, e fortalecer a atuação da
Defesa Civil em parceria com a sociedade civil. a) Gestão de Resíduos e Limpeza Urbana b) Educação e Fiscalização Ambiental c) Parcerias e Defesa Civil"

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0031 Equipar a Central de Triagem e Compostagem 200.000,00

2 - Atividade 0047 Prevenir e Minimizar Efeitos de Eventos Climáticos 100.000,00

2 - Atividade 0060 Firmar Parcerias com Entidades da Sociedade Civil 30.000,00

2 - Atividade 0067 Manter Ações de Recuperação, Preservação e Fiscalização Ambiental 100.000,00

2 - Atividade 0080 Manutenção da Central de Triagem e Compostagem 50.000,00

2 - Atividade 0081 Manutenção do Recolhimento e Coleta Seletiva de Lixo 1.400.000,00

Total Geral Por Programa: 1.880.000,00

Programa: 0112 - CAMINHOS DA INCLUSÃO

Objetivo: "Promover a inclusão social, a autonomia e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, por meio de ações assistenciais,
educacionais, culturais e de saúde, assegurando seus direitos e fortalecendo sua participação ativa na comunidade. a) Garantir o acesso das pessoas com
deficiência a serviços públicos essenciais, como saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer, de forma equitativa e acessível. b) Promover a
autonomia e o protagonismo das pessoas com deficiência, incentivando sua participação ativa na vida comunitária, política e econômica. c) Assegurar os
direitos das pessoas com deficiência, conforme previsto na legislação brasileira e em tratados internacionais, combatendo todas as formas de discriminação e
exclusão. d) Fomentar a inclusão social e a convivência comunitária, por meio de ações que valorizem a diversidade e fortaleçam os vínculos familiares e
sociais. e) Estimular a qualificação profissional e a inserção no mercado de trabalho, por meio de parcerias com instituições públicas e privadas. f) Ampliar a
acessibilidade física, comunicacional e atitudinal nos espaços públicos e nos serviços oferecidos pelo município. g) Oferecer apoio psicossocial e orientação às
famílias e cuidadores, fortalecendo a rede de apoio e promovendo o cuidado compartilhado."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0116 Manter Ações de Inclusão de Pessoas com Necessidades Especiais 5.000,00

Total Geral Por Programa: 5.000,00

Programa: 0113 - BEM VIVER 60+

Objetivo: Promover a melhoria da qualidade de vida dos idosos, por meio da inserção em atividades de integração e desenvolvimento, assegurando seus
direitos sociais e prevenindo o isolamento. a) Promover a qualidade de vida dos idosos: Estimular hábitos saudáveis, bem-estar físico, mental e incentivar a
autoestima e o seu protagonismo. b) Fomentar a integração social: Criar espaços de convivência e socialização. Estimular a participação em grupos, oficinas e
eventos culturais. c) Assegurar os direitos sociais: Garantir o acesso a políticas públicas voltadas à terceira idade. d) Prevenir o isolamento e a exclusão:
Identificar e acompanhar idosos em situação de vulnerabilidade, além da promoção de visitas domiciliares, rodas de conversa e apoio comunitário. e) Estimular
o desenvolvimento pessoal e cognitivo: Oferecer atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer, com o incremtno de ativdiades de aprendizagem contínua
e o uso de tecnologias. f) Fortalecer vínculos familiares e comunitários: Envolver familiares e a comunidade nas ações do programa."

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0021 Auxílios Financeiros para Entidades Assistenciais 500.000,00

2 - Atividade 0069 Manter Ações de Apoio ao Idoso 300.000,00

Total Geral Por Programa: 800.000,00

Programa: 0114 - CUIDAR VIDAS-TRANSFORMAR A REALIDADE

Objetivo: "Promover a inclusão social e a cidadania, melhorando a qualidade de vida das famílias de baixa renda por meio de ações assistenciais, geração de
renda, economia solidária e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. a) Identificar e mapear famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade
social, promovendo o acesso a serviços e benefícios socioassistenciais. b) Oferecer atendimento psicossocial individual e em grupo, com foco na escuta
qualificada, acolhimento e fortalecimento da autoestima. c) Realizar ações de orientação e encaminhamento para políticas públicas nas áreas de saúde,
educação, habitação, trabalho e segurança alimentar. d) Promover atividades de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de oficinas, rodas
de conversa, eventos e ações culturais. e) Atuar de forma preventiva e protetiva, contribuindo para a superação de situações de risco social, negligência, violência
ou abandono. f) Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas, ampliando a rede de apoio e os recursos disponíveis para a comunidade. g)
Monitorar e avaliar continuamente as ações do programa, garantindo sua efetividade e adequação às necessidades locais."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0020 Manutenção do Bloco de Gestão de Benefícios Eventuais PROCAD SUAS E BPC 30.000,00

2 - Atividade 0064 Firmar Parceria com COFRON - Assistência Social 50.000,00

2 - Atividade 0120 Manutenção do Bloco de Gestão do PSB, PSE e IGD SUAS 100.000,00
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2 - Atividade 0129 Promover Capacitação Profissional para Jovens e Adultos 50.000,00

Total Geral Por Programa: 230.000,00

Programa: 0115 - QUALIFICA ENSINO

Objetivo: "Proporcionar fundamentação teórica e prática para educadores, servidores, pais e alunos, promovendo a formação de cidadãos conscientes e críticos,
por meio de ações formativas, inovação pedagógica e valorização da diversidade cultural. a) Oferecer cursos, palestras, seminários e viagens de estudo para
educadores, pais e alunos. b) Aperfeiçoar métodos de ensino com oficinas pedagógicas, metodologias ativas e uso de tecnologias. c) Implantar e manter
laboratórios pedagógicos (ciências, matemática, leitura, robótica, etc.). d) Redimensionar a ação pedagógica com foco em competências e habilidades para o
século XXI." .

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0062 Firmar parceria com COFRON - MDE 100.000,00

2 - Atividade 0085 Manter ações de Aperfeiçoamento do Ensino e Aprendizagem- Ensino Fundamental 20.000,00

2 - Atividade 0095 Manter Formação em Culturas Africana, Afro-brasileira e Indígena 15.000,00

2 - Atividade 0123 Manter ações de Aperfeiçoamento do Ensino e Aprendizagem- Educação Infantil 20.000,00

Total Geral Por Programa: 155.000,00

Programa: 0116 - ESCOLA VIVA

Objetivo: "Proporcionar espaço físico suficiente e instalações adequadas para alunos e professores, assegurando o desenvolvimento das potencialidades dos
estudantes e o acesso universal à educação de qualidade. a) Ampliação e construção de salas de aula, refeitórios, quadras e laboratórios. b) Adequação de
espaços escolares à acessibilidade universal (rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil). c) Manutenção preventiva e corretiva das instalações escolares.
d) Criação de ambientes pedagógicos inovadores, como salas de leitura, espaços maker e áreas de convivência. e) Instalação de mobiliário e equipamentos
adequados para alunos e professores. f) Mapeamento da demanda escolar para garantir vagas suficientes em todas as regiões do município."

Tipo Cód. Ação Valor

1 - Projeto 0021 Construção de Centro Poliesportivo 200.000,00

1 - Projeto 0041 Construção e Ampliação de Escolas de Educação Infantil 200.000,00

1 - Projeto 0042 Construção e Ampliação Escolas de Ensino Fundamental 200.000,00

1 - Projeto 0046 Equipar o Centro Poliesportivo 300.000,00

2 - Atividade 0075 Manutenção e Conservação de Escolas de Educação Infantil - Creche 200.000,00

2 - Atividade 0076 Manutenção e Conservação de Escolas de Educação Infantil - Pré Escola 200.000,00

2 - Atividade 0096 Manutenção e Conservação de Escolas de Ensino Fundamental 200.000,00

2 - Atividade 0122 Manutenção do Centro Poliesportivo 200.000,00

Total Geral Por Programa: 1.700.000,00

Programa: 0117 - ROTAS DO SABER

Objetivo: "Proporcionar espaço físico suficiente e instalações adequadas para alunos e professores, assegurando o desenvolvimento das potencialidades dos
estudantes e o acesso universal à educação de qualidade. a) Ampliação e construção de salas de aula, refeitórios, quadras e laboratórios. b) Adequação de
espaços escolares à acessibilidade universal (rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil). c) Manutenção preventiva e corretiva das instalações escolares.
d) Criação de ambientes pedagógicos inovadores, como salas de leitura, espaços maker e áreas de convivência. e) Instalação de mobiliário e equipamentos
adequados para alunos e professores. f) Mapeamento da demanda escolar para garantir vagas suficientes em todas as regiões do município."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0087 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Fundamental 1.300.000,00

2 - Atividade 0088 Manutenção do Transporte Escolar de Educação Infantil 400.000,00

2 - Atividade 0089 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Médio 900.000,00

2 - Atividade 0090 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Profissionalizante 10.000,00

2 - Atividade 0091 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Superior 40.000,00

Total Geral Por Programa: 2.650.000,00

Programa: 0118 - COMIDA NA ESCOLA-SABOR NA MESA

Objetivo: "Proporcionar alimentação escolar de qualidade nutricional para os alunos da rede pública, promovendo o desenvolvimento integral de crianças e
adolescentes em idade escolar. a) Elaboração de cardápios balanceados por nutricionistas, respeitando as faixas etárias e necessidades alimentares
específicas. b) Aquisição de alimentos da agricultura familiar, conforme a Lei nº 11.947/2009, promovendo a economia local. c) Capacitação contínua das
merendeiras e equipes de cozinha, com foco em boas práticas de manipulação e preparo. d) Melhoria da infraestrutura das cozinhas escolares, com
equipamentos adequados e ambientes seguros. e) Monitoramento da aceitação alimentar por meio de pesquisas com alunos e professores. f) Educação
alimentar e nutricional integrada ao currículo escolar."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0092 Manutenção da Alimentação Escolar- Ensino Fundamental 800.000,00

2 - Atividade 0098 Manutenção da Alimentação Escolar - Pré-Escola 300.000,00

2 - Atividade 0101 Manutenção da Alimentação Escolar - Creche 320.000,00
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Total Geral Por Programa: 1.420.000,00

Programa: 0119 - ENSINO INCLUSIVO

Objetivo: "Proporcionar a todos os munícipes a possibilidade de inclusão social por meio da educação, com oferta de vagas em creches e atendimento
especializado para crianças com necessidades educacionais especiais, em parceria com instituições especializadas. a) Ampliação da oferta de vagas em
creches públicas e conveniadas. b) Construção e/ou ampliação de unidades de educação infantil. c) Parcerias com instituições especializadas e estabelecidas
no município. d) Capacitação de profissionais da educação infantil. e) Garantia de infraestrutura adequada, alimentação e segurança nas creches. f) Parcerias
com instituições especializadas no atendimento de crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades. g) Formação
continuada de professores para atuação na educação inclusiva. h) Disponibilização de profissionais de apoio (cuidadores, intérpretes de Libras,
psicopedagogos). i) Adaptação de materiais didáticos e espaços físicos. j) Prom"a) Crianças de 0 a 5 anos; b) Crianças com Necessidades Educacionais
Especiais; c) Famílias em Situação de Vulnerabilidade Social; d) Educadores e Profissionais da Educação Infantil; e) Instituições Especializadas e Parceiras; f)
Gestores Públicos e Técnicos da Educação."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0094 Compra de Vagas para Educação Infantil - Creche 650.000,00

2 - Atividade 0099 Compra de Vagas para Educação Especial 70.000,00

Total Geral Por Programa: 720.000,00

Programa: 0120 - CONECTA COMUNIDADES

Objetivo: "Apoiar entidades sem fins lucrativos da cidade e do interior com auxílios e/ou contribuições financeiras, promovendo sua sustentabilidade e
incentivando a integração entre elas para ampliar o impacto social no município. a) Programa municipal de apoio às entidades sociais, com critérios claros de
repasse de recursos. b) Realização de editais públicos de chamamento para seleção de projetos a serem apoiados. c) Acompanhamento técnico e prestação
de contas simplificada, com capacitação das entidades. d) Promoção de fóruns, encontros e redes de cooperação entre as entidades do município. e) Estímulo
à formação de consórcios e parcerias entre entidades para execução de projetos conjuntos. f) Reconhecimento público das boas práticas sociais, com
premiações e divulgação."

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0004 Auxílios e/ou Contribuições Financeiras à Entidades 200.000,00

Total Geral Por Programa: 200.000,00

Programa: 0121 - INVISTA MAIS

Objetivo: Criar mecanismos para a expansão das cadeias produtivas com a prestação serviços horas maquinas, ampliando as plantas produtivas através de
serviços de horas máquinas, aprimorando os acessos às propriedades rurais para facilitar o escoamento da produção e incentivar a permanência das famílias
no campo e promovendo desenvolvimento econômico no campo a na cidade.

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0005 Concessão de Financiamentos a Agricultores 300.000,00

2 - Atividade 0065 Subsidiar Serviços e Melhorias em Propriedades Rurais 200.000,00

Total Geral Por Programa: 500.000,00

Programa: 0122 - CAMINHOS CULTURAIS

Objetivo: "Implementar ações que democratizem o acesso aos bens culturais, cívicos e tradicionais, promovendo a inclusão social, o conhecimento, o
desenvolvimento de habilidades e a valorização do patrimônio histórico e artístico. a) Criação de programas de incentivo à leitura, como bibliotecas itinerantes,
clubes de leitura e feiras do livro. b) Realização de oficinas culturais e artísticas (música, teatro, dança, artesanato, audiovisual). c) Promoção de eventos cívicos e
tradicionais, como desfiles, festas típicas, semanas culturais e encontros de CTGs. d) Ações de lazer comunitário, como cinema ao ar livre, festivais e atividades
em praças públicas. e) Mapeamento e tombamento de bens históricos e artísticos do município. f) Restauração e manutenção de prédios e monumentos
históricos. g) Criação de roteiros culturais e históricos para visitação. h) Parcerias com escolas, associações culturais e artistas locais. i) Ações culturais
descentralizadas, levando atividades a bairros e comunidades rurais. j) Acessibilidade nas ações culturais, com intérpretes de Libras, audiodescrição e espaços
inclusivos."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0100 Manutenção da Sala de Leitura e Museu Municipais 20.000,00

2 - Atividade 0102 Manter Ações de Incentivo à Leitura 15.000,00

2 - Atividade 0103 Manutenção da Banda Municipal 20.000,00

2 - Atividade 0104 Manter e Reformar o Centro Cultural 80.000,00

2 - Atividade 0105 Manter e Apoiar Eventos Cívicos, Culturais, Tradicionais e Festivos 100.000,00

2 - Atividade 0125 Manter Ações de Incentivo à Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural 15.000,00

Total Geral Por Programa: 250.000,00

Programa: 0123 - MOVIMENTA SANTO CRISTO

Objetivo: "Promover o desporto e o lazer por meio de eventos e ações que envolvam toda a população, incentivando a socialização, o trabalho em equipe e o
crescimento pessoal, com apoio de parcerias e estímulo à representação esportiva do município. a) Organização de campeonatos municipais (futebol, vôlei,
atletismo, etc.) para todas as faixas etárias. b) Apoio e incentivo escolinhas esportivas para crianças e adolescentes. c) Eventos de lazer comunitário, como
caminhadas, gincanas, jogos de rua e atividades ao ar livre. d) Estímulo à participação de atletas locais em competições regionais, estaduais, nacionais e
internacionais. e) Apoio logístico e financeiro a desportistas e equipes que representem o município. f) Parcerias com clubes, associações esportivas, escolas e
entidades sociais para ampliar o alcance das ações. g) Promoção de eventos esportivos integradores, envolvendo crianças, jovens, adultos e idosos. h) Ações
inclusivas para pessoas com deficiência, com modalidades adaptadas."
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Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0108 Promover e Apoiar Eventos Esportivos 200.000,00

Total Geral Por Programa: 200.000,00

Programa: 0124 - AGILIZA SAÚDE - GESTÃO DO SUS

Objetivo: "Proporcionar assistência à saúde da população por meio de parcerias especializadas, ações preventivas e fortalecimento da gestão municipal, com
foco no planejamento, monitoramento e avaliação contínua das práticas de saúde. a) Firmar parcerias com hospitais, clínicas e profissionais especializados
para atendimento em áreas não cobertas pelas UBS. b) Viabilizar transporte e agendamento para atendimentos fora do município, quando necessário. c)
Criação de convênios com entidades filantrópicas e consórcios intermunicipais de saúde. d) Desenvolver campanhas de prevenção de doenças (hipertensão,
diabetes, câncer, ISTs, etc.). e) Formar grupos de apoio e orientação sobre saúde mental, alimentação, atividade física e autocuidado. f) Realizar ações
educativas em escolas, comunidades e espaços públicos. g) Fortalecer as estruturas gerenciais da Secretaria de Saúde, com foco em planejamento,
programação e supervisão. h) Implantar sistemas de acompanhamento e avaliação das práticas de saúde, com indicadores e relatórios periódicos. i) Capacitar
gestores e profissionais para uso de ferramentas de gestão em saúde." e.

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0001 Subvenção Social à Hospitais 300.000,00

2 - Atividade 0034 Atender à Saúde População- Recursos Vinculados 400.000,00

2 - Atividade 0109 Firmar Parcerias com Hospitais 2.200.000,00

2 - Atividade 0110 Firmar Parceria com COFRON 1.800.000,00

2 - Atividade 0111 Atender à Saúde População ASPS 1.300.000,00

2 - Atividade 0119 Manutenção SAMU/SALVAR 800.000,00

Total Geral Por Programa: 6.800.000,00

Programa: 0125 - FARMÁCIA CERTA

Objetivo: "Garantir o abastecimento eficaz e de qualidade dos medicamentos da REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), promover o uso
racional de medicamentos e estabelecer parcerias para o fornecimento de medicamentos sob ordem judicial. a) Aquisição regular e planejada de
medicamentos, insumos e correlatos, com base na REMUME. b) Implantação de sistema informatizado de controle de estoque, com rastreabilidade e alertas de
vencimento. c) Capacitação de profissionais da farmácia municipal para gestão eficiente e atendimento humanizado. d) Campanhas educativas para a
população, sobre automedicação, descarte correto e adesão ao tratamento. e) Orientações individuais no momento da dispensação, com linguagem acessível.
f) Criação de materiais informativos (cartilhas, vídeos, folders) sobre uso racional. g) Estabelecimento de diálogo com o Judiciário e Ministério Público, para
pactuar fluxos de fornecimento de medicamentos sob ordem judicial. h) Parcerias com consórcios intermunicipais e farmácias de alto custo para ampliar o
acesso."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0112 Assistência Farmacêutica a População 700.000,00

Total Geral Por Programa: 700.000,00

Programa: 0126 - TUA SAÚDE - NOSSA META - ATENÇÃO PRIMÁRIA

Objetivo: "Proporcionar à população um atendimento qualificado na atenção primária à saúde, com foco na prevenção de doenças, controle de agravos e
redução das carências nutricionais, por meio de ações educativas, acompanhamento contínuo e orientação comunitária. a) Ampliar e qualificar o atendimento
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). b) Garantir equipes completas de Estratégia Saúde da Família (ESF) com médicos, enfermeiros, agentes comunitários
e nutricionistas. c) Realizar visitas domiciliares regulares, especialmente para grupos de risco (idosos, gestantes, crianças). d) Desenvolver programas de
combate à desnutrição e obesidade, com acompanhamento nutricional. e) Oferecer oficinas de alimentação saudável e aproveitamento integral dos alimentos. f)
Distribuir materiais educativos sobre hábitos saudáveis e prevenção de doenças crônicas. g) Criar grupos de orientação em saúde (hipertensos, diabéticos,
gestantes, adolescentes). h) Promover campanhas de vacinação, prevenção e rastreamento de doenças. i) Implantar sistemas de monitoramento e avaliação da
atenção primária, com indicadores de desempenho e relatórios periódicos."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0113 Promover ações para atender a Atenção Primária 200.000,00

2 - Atividade 0115 Manutenção do Programa Saúde da Família- ESF e ACS 5.000.000,00

2 - Atividade 0126 Manutenção da Estrutura Física do Centro de Saúde e Posto Municipal de Saúde 300.000,00

Total Geral Por Programa: 5.500.000,00

Programa: 0127 - REDE SEGURA

Objetivo: "Proporcionar à população ações de conscientização e prevenção de doenças infectocontagiosas e epidemias, por meio de campanhas de vacinação e
fortalecimento das ações de vigilância em saúde: sanitária, epidemiológica, ambiental e do trabalhador. a) Realizar campanhas regulares de vacinação, com
foco em todas as faixas etárias. b) Ampliar a cobertura vacinal, com busca ativa de não vacinados e vacinação extramuros (escolas, comunidades rurais). c)
Promover ações educativas sobre a importância da vacinação e prevenção de doenças. d) Fortalecer a vigilância epidemiológica, com monitoramento de
doenças de notificação compulsória. e) Atuar na vigilância sanitária, com inspeções em estabelecimentos e controle de produtos e serviços. f) Desenvolver
ações de vigilância ambiental, como controle de vetores (dengue, leptospirose) e qualidade da água. g) Implementar ações de vigilância em saúde do
trabalhador, com foco na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais. h) Campanhas de conscientização em escolas, empresas e espaços públicos. i)
Distribuição de materiais informativos e uso de mídias sociais para ampliar o alcance. j) Capacitação contínua das equipes de saúde para atuação em
situações de emergência sanitária."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0118 Manutenção das Atividades dos Agentes de Endemias e Fiscal Sanitário 500.000,00
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2 - Atividade 0127 Manutenção dos Veículos da Vigilância Epidemiológica e Sanitária 10.000,00

2 - Atividade 0128 Promover a Vigilância Epidemiológica e Sanitária no Município 20.000,00

Total Geral Por Programa: 530.000,00

Programa: 0128 - FORTALECE AGRONEGÓCIO

Objetivo: "Proporcionar sustentabilidade no agronegócio, promovendo o desenvolvimento econômico e ambiental das propriedades rurais. a) Fomentar práticas
agrícolas sustentáveis: Incentivar o uso de tecnologias limpas, manejo adequado do solo e da água, e a redução do uso de insumos químicos. b) Apoiar a
diversificação da produção rural: Estimular a produção agroecológica, orgânica e a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), ampliando as fontes de renda dos
produtores. c) Fortalecer a assistência técnica e a extensão rural: Garantir apoio técnico contínuo aos agricultores, com foco em boas práticas agrícolas, gestão
da propriedade e inovação. d) Promover a regularização ambiental e o acesso a políticas públicas: Apoiar os produtores no cumprimento da legislação ambiental
e no acesso a programas de crédito rural, seguro agrícola e certificações. e) Estimular a comercialização e o acesso a mercados: Criar canais de
comercialização direta, como feiras, cooperativas e compras públicas, valorizando a produção local. f) Desenvolver ações de educação ambiental no meio rural:
Promover capacitações, oficinas e campanhas de conscientização sobre sustentabilidade e preservação dos recursos naturais."

Tipo Cód. Ação Valor

0 - Op. Especial 0002 Incentivo e Promoção da Suinocultura e Bacia Leiteira 20.000,00

2 - Atividade 0039 Operacionalizar o Sistema Troca-Troca de Sementes do Município e Estado 80.000,00

2 - Atividade 0048 Melhorar a Genética do Rebanho 40.000,00

2 - Atividade 0097 Apoio e Manutenção do Programa de Fomento à Bacia Leiteira, Gado de Corte e Suinocultura 20.000,00

Total Geral Por Programa: 160.000,00

Programa: 0129 - AGRONEGÓCIO DIVERSIFICADO

Objetivo: "Proporcionar sustentabilidade às propriedades rurais, promovendo o bem-estar das famílias do campo e contribuindo para a permanência dessas
populações no meio rural. a) Estimular a produção de diferentes culturas agrícolas: Reduzir a dependência de monoculturas e ampliar a variedade de alimentos
produzidos localmente. b) Fortalecer a segurança alimentar e nutricional: Incentivar a produção de alimentos saudáveis e acessíveis para o consumo das
famílias rurais e urbanas. c) Aumentar a resiliência econômica das propriedades rurais: Diversificar as fontes de renda dos agricultores, reduzindo riscos
econômicos e climáticos. d) Promover práticas agroecológicas e sustentáveis Incentivar o uso racional dos recursos naturais, o manejo integrado e a
conservação do solo e da água. e) Ampliar o acesso a mercados e canais de comercialização: Apoiar a partiricpação em feiras, cooperativas, agroindústrias e
programas de compras públicas (como PAA e PNAE). f) Oferecer assistência técnica e capacitação contínua: Qualificar os produtores para o manejo de novas
culturas, gestão da propriedade e inovação no campo. g) Valorizar a agricultura familiar e os saberes tradicionais: Reconhecer o papel das famílias rurais na
preservação da cultura local e na produção de alimentos diversificados."

Tipo Cód. Ação Valor

2 - Atividade 0043 Manutenção da Feira do Produtor Rural 6.000,00

2 - Atividade 0052 Promover a Formação Continuada dos Agricultores 10.000,00

2 - Atividade 0061 Manter Ações de Apoio a Produção Agrícola 100.000,00

2 - Atividade 0083 Firmar Parceria de Cooperação Técnica Rural 220.000,00

Total Geral Por Programa: 336.000,00

Total Geral: 126.537.000,00
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LEI MUNICIPAL Nº 5.037, DE 29/09/2026

AUTORIZA A SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, DE 2

(DOIS) SERVENTES.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar processo seletivo simplificado e a contratar, em caráter

temporário e por excepcional interesse público, 2 (dois) servidores para a função de Servente.

   § 1º Serão contratados candidatos aprovados no Concurso Público nº 1/2023, para cargo de igual denominação,

respeitada a ordem de classificação.

   § 2º Os contratos administrativos terão vigência a partir da data de sua assinatura, estendendo-se até o término

da licença-maternidade das servidoras efetivas substituídas, conforme a necessidade que motivou as contratações.

   § 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar novas contratação durante a vigência desta Lei, na

hipótese de rescisão dos contratos firmados, desde que permaneça caracterizada a necessidade temporária de

excepcional interesse público.

   § 4º Caberá ao Poder Executivo Municipal promover processo seletivo simplificado, na hipótese de esgotamento da

lista de aprovados no Concurso Público nº 1/2023 e persistindo a necessidade de contratação.

Art. 2º As atribuições a serem desempenhadas pelos servidores contratados correspondem àquelas estabelecidas

no Plano de Carreira dos Servidores Municipais.

Art. 3º A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 4º Os servidores contratados farão jus ao vencimento correspondente ao padrão nº 1, acrescido do

adicional de insalubridade, quando devido, nos termos da legislação vigente.

Art. 5º Os contratos firmados terão natureza administrativa, assegurando-se aos contratados os direitos previstos

nos arts. 194 a 198 da Lei Municipal nº 3.061, de 2 de janeiro de 2008.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento do

Município.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.

Rio Grande do Sul, 29 de Setembro de 2026 • Diário CESPRO de publicações oficiais • Nº 152
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LEI MUNICIPAL Nº 5.038, DE 29/09/2026

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER, EM DOAÇÃO, ÁREA DE 1.000M² E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, em doação, a área de 1.000m² (um mil metros

quadrados), sem benfeitorias, pertencente a Fração do lote rural nº 62, da linha Central, colônia Boa Vista, situada

neste Município de Santo Cristo/RS, registrada sob a matrícula nº 6756 do Ofício Registral de Santo Cristo, que

passará a constituir a rua Minas Gerais.

Art. 2º O Termo de Anuência, Autorização de Uso e Antecipação de Doação e o Laudo de Avaliação de Bens Imóveis

referente à área descrita no artigo 1º passam a integrar esta Lei como anexos.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento do

Município.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.

Rio Grande do Sul, 29 de Setembro de 2026 • Diário CESPRO de publicações oficiais • Nº 152
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LEI MUNICIPAL Nº 5.039, DE 29/09/2026

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER, EM DOAÇÃO, ÁREA DE 1.909,45M² E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, em doação, a área de 1.909,45 m² (um mil,

novecentos e nove metros quadrados e quarenta e cinco decímetros quadrados), sem benfeitorias, pertencente a

Fração dos lotes rurais nº 60 -A e 60 -B, da linha Central, colônia Boa Vista, situada neste Município de Santo

Cristo/RS, registrada sob a matrícula nº 15730 do Ofício Registral de Santo Cristo, que passará a constituir a rua

Minas Gerais.

Art. 2º O Termo de Anuência, Autorização de Uso e Antecipação de Doação e o Laudo de Avaliação de Bens Imóveis

referente à área descrita no artigo 1º passam a integrar esta Lei como anexos.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento do

Município.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.

Rio Grande do Sul, 29 de Setembro de 2026 • Diário CESPRO de publicações oficiais • Nº 152
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LEI MUNICIPAL Nº 5.040, DE 29/09/2026

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER, EM DOAÇÃO, ÁREA DE 995,10M² E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, em doação, a área de 995,10 (novecentos e noventa e

cinco metros quadrados e dez decímetros quadrados), sem benfeitorias, pertencente a Fração do lote rural nº 62, da

linha Central, colônia Boa Vista, situada neste Município de Santo Cristo/RS, registrada sob a matrícula nº 6959 do

Ofício Registral de Santo Cristo, que passará a constituir a rua Minas Gerais.

Art. 2º O Termo de Anuência, Autorização de Uso e Antecipação de Doação e o Laudo de Avaliação de Bens Imóveis

referente à área descrita no artigo 1º passam a integrar esta Lei como anexos.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento do

Município.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.

Rio Grande do Sul, 29 de Setembro de 2026 • Diário CESPRO de publicações oficiais • Nº 152
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LEI MUNICIPAL Nº 5.041, DE 29/09/2026

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER, EM DOAÇÃO, ÁREA DE 1.519,50M² E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, em doação, a área de 1.519,50 (um mil, quinhentos e

dezenove metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados), sem benfeitorias, pertencente a Fração do lote rural

nº 64, da linha Central, colônia Boa Vista, situada neste município de Santo Cristo/RS, registrada sob a matrícula nº

13651 do Ofício Registral de Santo Cristo, que passará a constituir a rua Minas Gerais.

Art. 2º O Termo de Anuência, Autorização de Uso e Antecipação de Doação e o Laudo de Avaliação de Bens Imóveis

referente à área descrita no artigo 1º passam a integrar esta Lei como anexos.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento do

Município.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.
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LEI MUNICIPAL Nº 5.042, DE 29/09/2026

DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO DE USO DA QUADRA DO PAVILHÃO ALBERTO SCHOLZE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Charles Thiele, Prefeito do Município de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar Permissão de Uso, a título precário e gratuito, da

Quadra do Pavilhão Alberto Scholze, localizada junto ao Parque de Eventos José Reinoldo Steffen, a entidades

privadas sem fins lucrativos, associações de bairro, organizações da sociedade civil e clubes esportivos locais.

Art. 2º O uso do espaço pelas entidades interessadas dar-se-á mediante Termo de Permissão de Uso de curto ou

médio prazo, condicionado à conveniência e oportunidade da Administração Pública Municipal.

   Parágrafo único. Caso haja concorrência de horários ou múltiplos interessados para o mesmo período, o

Município realizará chamamento público ou credenciamento para garantir a igualdade de condições na disputa pelo

uso do bem público.

Art. 3º As atividades a serem desenvolvidas na quadra pelas entidades permissionárias deverão, obrigatoriamente,

focar em modalidades de esporte, dança e artes.

   Parágrafo único. É expressamente proibida a cobrança, pelas entidades, de ingressos, mensalidades ou taxas dos

usuários finais.

Art. 4º Constituem obrigações das entidades durante o período de uso outorgado:

   I - zelar pela conservação e integridade do patrimônio público, responsabilizando-se pelos danos causados por

seus membros, colaboradores, participantes ou pelo público presente;

   II - manter o espaço limpo, organizado e em condições adequadas de uso após o encerramento das atividades

desenvolvidas;

   III - observar e respeitar os horários estabelecidos no Termo de Permissão de Uso; e

   IV - indicar um responsável pela utilização do espaço, o qual ficará encarregado pelo acesso ao local, abertura e

fechamento do pavilhão, acionamento e desligamento da iluminação, bem como pela conferência das condições do

imóvel após sua utilização.

Art. 5º A Permissão de Uso poderá ser revogada ou suspensa a qualquer tempo pelo Município, por razões de

interesse público ou por descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Lei, sem que caiba qualquer direito a

indenização ou retenção à entidade.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei por Decreto, fixando os documentos necessários, o

cronograma de agendamentos e o modelo do Termo de Permissão de Uso.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 29 de setembro de 2026.

Charles Thiele,

Prefeito.

Registre-se e publique-se.

Cristiane Weyh Malikoski da Silva,

Diretora Administrativa do Gabinete.
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